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C A D E R N O  L E G I S L A T I V O  
 

A T A S  
 

 

SESSÃO PLENÁRIA 
 

ATA DA 055ª SESSÃO ORDINÁRIA 
4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 20ª LEGISLATURA 

REALIZADA EM 21 DE MAIO DE 2026 

PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JULIO GARCIA 
Às 9h, achavam-se presentes os seguintes srs. deputados: Fernando Krelling - Jair Miotto - Jessé Lopes - José Milton 

Scheffer - Marcos da Rosa - Marcos Vieira - Marquito - Mauro De Nadal - Neodi Saretta - Padre Pedro Baldissera - Rodrigo 

Minotto - Sérgio Guimarães - Sergio Motta. 

PRESIDÊNCIA - Deputado Fernando Krelling  

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Abre os trabalhos da sessão ordinária. Esta Presidência no 

uso da sua prerrogativa dá a ata da última sessão por lida e aprovada. Informa que o expediente foi disponibilizado 

eletronicamente aos parlamentares. 

********** 
Breves Comunicações 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, suspende a sessão para a 

divulgação da 20ª edição do Dia Livre de Impostos. 

Está suspensa a sessão. 

(Pausa) 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Reabre a sessão e passa ao horário destinado aos 

Partidos Políticos.  

********** 
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Partidos Políticos 

Partido: PT 

DEPUTADO NEODI SARETTA (Orador) - Manifestou preocupação com a preparação do Estado diante de eventos 

climáticos extremos, com destaque para a situação das barragens de contenção de cheias em Santa Catarina. Relatou que 

esteve na barragem localizada no município de José Boiteux na semana anterior e constatou sinais de abandono e descaso 

na manutenção da estrutura ao longo dos últimos anos. 

Chamou atenção para compromissos assumidos em acordo firmado entre o Ministério Público Federal e o Governo 

do Estado, especialmente a construção de aproximadamente 40 moradias destinadas a famílias da comunidade indígena que 

vivem no entorno da barragem. Informou que uma empresa chegou a iniciar as obras das residências, mas interrompeu os 

trabalhos alegando falta de pagamento por parte do poder público. 

Apelou para que o Governo estadual regularize a situação com urgência, ressaltando que a comunidade indígena 

concorda com a realização de intervenções na barragem, desde que todas as cláusulas do acordo, principalmente as 

relacionadas à habitação, sejam integralmente cumpridas para reduzir os impactos de futuras cheias. [Taquigrafia: Jênifer] 

********** 
Ordem do Dia 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Dá início à pauta da Ordem do Dia. 

Esta Presidência comunica que a Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer contrário ao Projeto 

de Lei n. 0552/2024. 

A Presidência comunica, que serão enviadas aos destinatários, conforme determina o art.  206 do Regimento 

Interno, as Indicações números: 0377/2026, de autoria do Deputado Rodrigo Fachini; e 0378/2026, de autoria do 

Deputado Dr. Vicente Caropreso. 

Esta Presidência comunica, ainda, que defere os Requerimentos números: 1523 a 1534. 

Finda a pauta da Ordem do Dia. [Taquígrafa: Sílvia] 

********** 
Explicação Pessoal 

DEPUTADO FERNANDO KRELLING (Presidente) - Não havendo oradores inscritos, encerra a sessão, convocando 

outra, solene, para o dia 22 de maio, às 19h, em comemoração aos 70 anos de instalação da Comarca de Turvo. 

Está encerrada a sessão. 

(Ata sem revisão dos oradores.) 

[Revisão: Taquígrafa Sílvia] 

 

M E N S A G E N S  G O V E R N A M E N T A I S  
 

 

MENSAGEM DE VETO 
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1846 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

No uso da competência privativa que me é outorgada pelo § 1° do art. 54 da Constituição do Estado, 

comunico a esse colendo Poder Legislativo que decidi vetar totalmente o autógrafo do Projeto de Lei n° 367/2024, que 

“Altera a Lei n° 18.335, de 2022, que institui a Bolsa-Atleta de Santa Catarina e estabelece outras providências, para permitir 

a concessão do benefício aos atletas-guia dos paratletas com deficiência visual das classes T11 e T12”, por ser contrário 

ao interesse público, com fundamento no Ofício n° 435/2026, do Gabinete do Secretário de Estado da Secretaria de Estado 

da Fazenda (SEF). 

O PL n° 367/2024, apesar da boa intenção do legislador, apresenta contrariedade ao interesse público, 

conforme os seguintes apontamentos feitos pela SEF: 
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Instada a se manifestar a respeito do tema, a Diretoria de Planejamento Orçamentário (DIOR) esclareceu que 

a proposta geraria aumento de despesa ao Estado, sendo necessária a observância aos artigos 16 e 17 da Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), que demandam a instrução do Projeto de Lei com a “estimativa do impacto  

orçamentário-financeiro no exercício em que deva entrar em vigor e nos dois subsequentes, além da demonstração da origem 

dos recursos para o seu custeio”, o que não teria ocorrido. 

Ademais, a Diretoria acrescentou que a LRF, visando o equilíbrio orçamentário, determina que o ato de criação 

esteja acompanhado da comprovação de que a despesa não afetará as metas de resultados fiscais previstas no Anexo de 

Metas Fiscais, devendo ser compensada com o aumento permanente da receita, proveniente da elevação de alíquotas, base 

de cálculo ou majoração ou criação de tributo, ou a redução permanente da despesa. 

Adicionalmente, a área técnica alertou que o incremento das receitas também afeta a métrica da “Poupança 

Corrente”, um indicador que avalia a relação entre as despesas correntes e as receitas correntes, conforme estabelecido no 

artigo 167-A da Constituição Federal, acrescentado pela Emenda Constitucional n° 109/2021. Segundo a DIOR, a partir de 

85%, é possível adotar medidas de ajuste fiscal a fim de restringir o aumento da despesa, e o índice impactaria na avaliação 

da capacidade de pagamento do Estado (CAPAG), podendo afetar a captação de novos recursos para investimentos 

estruturantes ao desenvolvimento estadual. 

Por fim, a DIOR constatou que não foram apresentados os requisitos e pressupostos estabelecidos no 

referido dispositivo legal, especialmente a estimativa de impacto das despesas adicionais, se manifestando contrária 

à aprovação do PL em comento. 

Indo ao encontro do que fora manifestado pela DIOR, a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) também se 

manifestou contrária ao PL e reforçou a necessária observância dos artigos 16 e 17 da LRF, tendo em vista a impossibilidade 

de se dimensionar o impacto financeiro decorrente do PL. 

[...] 

Neste contexto, com fundamento nas manifestações exaradas pelas áreas técnicas, nos limites das 

competências que lhe foram conferidas pela Lei [...], esta Secretaria de Estado da Fazenda sugere o veto integral do autógrafo 

do Projeto de Lei (PL) n° 367/2024. 

Essas, senhoras Deputadas e senhores Deputados, são as razões que me levaram a vetar o projeto em causa, 

as quais submeto à elevada apreciação dos senhores Membros da Assembleia Legislativa. 

Florianópolis, 10 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

 
 

PROJETOS DE LEI   
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1847 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de direitos possessórios de imóvel no Município de Angelina”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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EM N° 054/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão dos direitos possessórios, 

ao Município de Angelina, do imóvel com área de 1.200,00 m² (mil e duzentos metros quadrados), onde estava instalada a 

antiga Escola Reunida Deputado Ivo Reis Montenegro, localizado na Rodovia SC-408, s/n, Bairro Coqueiros, Município de 

Angelina e cadastrado sob o n° 6.162 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC). 

A cessão de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a implantação de base 

do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência - SAMU por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0402/2026 

Autoriza a cessão de direitos possessórios de imóvel no Município de Angelina. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar o imóvel com área de 1.200,00 m² (mil e duzentos metros 

quadrados), com benfeitorias, sobre o qual foi edificada a Escola Reunida Deputado Ivo Reis Montenegro, localizado na 

Rodovia SC-108, sem número, bairro Coqueiros, do qual o Estado é possuidor desde 1978, cadastrado sob o n° 6162 no 

Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA), e ceder de 

forma não remunerada os direitos possessórios do referido imóvel ao Município de Angelina. 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização e à 

manutenção da posse. 

Art. 2° A cessão não remunerada de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo 

a implantação de uma base do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da cessão não remunerada de direitos possessórios, deixando de cumprir o encargo 

de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de cessão não 

remunerada de direitos possessórios do imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao cessionário o direito de retenção no caso de 

reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do cessionário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de cessão não remunerada de direitos possessórios pelo Secretário 

de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1848 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Altera os 

arts. 2° e 3° da Lei n° 18.287, de 2021, que autoriza a doação de imóvel no Município de Rio do Sul”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 036/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera dispositivos da Lei Estadual n° 18.287, 

de 20 de dezembro de 2021, que autoriza o Poder Executivo a doar, ao Município de Rio do Sul, “o imóvel com área de 

5.087,50 m² (cinco mil e oitenta e sete metros e cinquenta decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, 

matriculado sob o n° 41408 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Rio do Sul e cadastrado sob o n° 00778 no 

Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA)”. 

Propõe-se a alteração do art. 2°, que trata da finalidade de uso do imóvel, tendo em vista a proposta do 

Município de Rio do Sul que tenciona a implementação de Ponto de Entrega Voluntária (PEV) para recebimento e manejo de 

resíduos volumosos, a adequação do sistema viário por meio da execução dos acessos à ponte que interligará os bairros 

Budag e Canoas, bem como a implantação de praça pública destinada ao uso da coletividade. 

Verifica-se também a necessidade de alteração do inciso II do art. 3° tendo em vista a prorrogação do prazo 

para cumprimento dos novos encargos da doação. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0403/2026 

Altera os arts. 2° e 3° da Lei n° 18.287, de 2021, que autoriza a doação de imóvel 

no Município de Rio do Sul. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 18.287, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade, por parte do Município: 

I - a instalação de um Ponto de Entrega Voluntária (PEV), para recebimento e manejo de resíduos sólidos volumosos; 

II - a construção de acessos à ponte que interligará os bairros Budag e Canoas; e 

III - a implantação de uma praça pública.” (NR) 

Art. 2° O art. 3° da Lei n° 18.287, de 2021, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° .................................................................................................................................................................. . 

 ............................................................................................................................................................................. . 

II - deixar de cumprir os encargos da doação até 31 de dezembro de 2030; ou 

 .............................................................................................................................................................. ......” (NR) 

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1849 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de São Domingos”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 040/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de São 

Domingos, do imóvel com área de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob 

o n° 128 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de São Domingos e cadastrado sob o n° 3.545 no Sistema Integrado 

de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de São Domingos. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo e execução de atividades na área da educação 

infantil por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0404/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de São Domingos. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de São Domingos o imóvel com 

área de 2.000,00 m² (dois mil metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob o n° 128 no Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de São Domingos e cadastrado sob o n° 3545 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como à averbação das benfeitorias existentes no imóvel. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da 

educação infantil por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 
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Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1850 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de São João do Oeste”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 030/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de São João 

do Oeste, de uma área de 3.340,27 m² (três mil, trezentos e quarenta metros e vinte e sete decímetros quadrados), parte 

integrante do imóvel, com benfeitorias parcialmente averbadas, matriculado sob o n° 2.404 no Ofício de Registro de Imóveis 

da Comarca de Itapiranga, de propriedade do Estado de Santa Catarina, e cadastrado sob o n° 4.091 no Sistema Integrado 

de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de São João do Oeste. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de melhorias nas estruturas esportivas 

existentes no local por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0405/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de São João do Oeste. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de São João do Oeste uma área de 

3.340,27 m² (três mil, trezentos e quarenta metros e vinte e sete decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte 

integrante do imóvel matriculado sob o n° 2.404 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Itapiranga e cadastrado sob 

o n° 4091 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como ao desmembramento da área doada e à averbação das benfeitorias nela existentes. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução, por parte do Município, de melhorias 

nas estruturas esportivas existentes no imóvel, a fim de promover atividades esportivas e de lazer em prol da população local. 
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Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de  

reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1851 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de direitos possessórios de imóvel no Município de Itajaí”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 178/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a ceder os direitos possessórios, ao 

Município de Itajaí, do imóvel com área de 3.600,00 m² (três mil e seiscentos metros quadrados), localizado na Estrada Geral 

Brilhante II, s/n, entrada do km 112, Bairro Brilhante II, Município de Itajaí e cadastrado sob o n° 433 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC). 

A cessão de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 0406/2026 

Autoriza a cessão de direitos possessórios de imóvel no Município de Itajaí. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de Itajaí os 

direitos possessórios do imóvel com área de 3.600,00 m² (três mil e seiscentos metros quadrados), com benfeitorias, sobre o qual 

foi edificada a Escola Estadual Martinho Gervásio, localizado na Rua Rodolpho Girardi, n° 4.309, bairro Brilhante II, e cadastrado 

sob o n° 433 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização e à 

manutenção da posse. 

Art. 2° A cessão não remunerada de direitos possessórios de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo 

a execução de atividades educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da cessão não remunerada de direitos possessórios, deixando de cumprir o encargo 

de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de cessão não 

remunerada de direitos possessórios, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao cessionário o direito de retenção no caso de 

reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do cessionário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de cessão não remunerada de direitos possessórios pelo Secretário 

de Estado da Administração ou por quem for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1852 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Ipumirim”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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EM N° 52/2024/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso compartilhado, ao 

Município de Ipumirim, pelo prazo de 2 (dois) anos, dos seguintes imóveis: 

I - imóvel com área de 2.594,00 m² (dois mil, quinhentos e noventa e quatro metros quadrados), 

correspondente à Escola de Ensino Fundamental Prefeito Isidoro Giácomo Savaris, com benfeitoria averbada, matriculado 

no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia sob o n° 4.596 e cadastrado no Sistema de Gestão 

Patrimonial - SIGEP sob o n° 3.711, no Município de Ipumirim; 

II - imóvel com área de 5.100,00 m² (cinco mil e cem metros quadrados), correspondente à Escola de 

Educação Básica Orides Rovani, com benfeitorias não averbadas, transcrito no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca 

de Concórdia sob o n° 38.021, Livro n° 3AJ, fls. 205 e cadastrado no Sistema de Gestão Patrimonial - SIGEP sob o n° 3.702. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade a execução de atividades educacionais por 

parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0407/2026 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóveis no Município de Ipumirim. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Ipumirim o uso 

compartilhado de espaços das seguintes escolas: 

I - Escola de Ensino Fundamental Prefeito Isidoro Giácomo Savaris, instalada sobre o imóvel com área de 

2.594,00 m² (dois mil, quinhentos e noventa e quatro metros quadrados), com benfeitoria, matriculado sob o n° 4.596 no 

1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia e cadastrado sob o n° 3711 no Sistema de Gestão Patrimonial 

(SIGEP) da Secretaria de Estado da Administração (SEA); e 

II - Escola de Educação Básica Orides Rovani, instalada sobre o imóvel com área de 5.100,00 m² (cinco mil e 

cem metros quadrados), com benfeitorias não averbadas, transcrito sob o n° 38.021, à fl. 205 do Livro n° 3AJ, no 1° Ofício de 

Registro de Imóveis da Comarca de Concórdia e cadastrado sob o n° 3702 no SIGEP da SEA. 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 2 (dois) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada, não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer os imóveis como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse dos imóveis nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar dos imóveis para uso próprio; 
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V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas nos imóveis 

pelo cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá os imóveis contra esbulhos, invasões 

e outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
 

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1853 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa Legislativa, 

acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Altera o art. 3° da Lei 

n° 18.589, de 2023, que autoriza a doação de imóvel no Município de Florianópolis e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 039/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera dispositivo da Lei Estadual n° 18.589, 

de 11 de janeiro de 2023, que autoriza o Poder Executivo a doar à Fundação Cultural de Florianópolis - Franklin Cascaes o 

imóvel com área de 1.340,95 m² (mil, trezentos e quarenta metros e noventa e cinco decímetros quadrados), com benfeitorias, 

matriculado sob o n° 68.170 no 1° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca da Capital e cadastrado sob o n° 01030 no 

Sistema de Gestão Patrimonial da Secretaria de Estado da Administração (SEA)”. 

Propõe-se a alteração do inciso II do art. 3° tendo em vista a prorrogação do prazo para cumprimento 

dos encargos da doação. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 0408/2026 

Altera o art. 3° da Lei n° 18.589, de 2023, que autoriza a doação de imóvel no Município 

de Florianópolis e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 3° da Lei n° 18.589, de 11 de janeiro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 3° .................................................................................................................................................................. . 

 ............................................................................................................................................................................. . 

II - desviar as finalidades da doação, deixando de cumprir os encargos de que trata o art.  2° desta Lei 

até 31 de dezembro de 2029; ou 

 .................................................................................................................................................................... ” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1854 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Tubarão e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 050/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Tubarão, 

de uma área de 4.663,33 m² (quatro mil, seiscentos e sessenta e três metros e trinta e três decímetros quadrados), 

correspondente às instalações do Centro de Educação Infantil Theresa da Silva Rosendo, parte integrante do imóvel, com 

benfeitorias não averbadas, com área total de 10.267,50 m² (dez mil, duzentos e sessenta e sete metros e cinquenta decímetros 

quadrados), matriculado sob o n° 7.177 no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Tubarão e cadastrado sob o n° 2.118 

no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Tubarão. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da Educação 

Infantil, por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0409/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Tubarão e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Tubarão uma área de 4.663,33 m² 

(quatro mil, seiscentos e sessenta e três metros e trinta e três decímetros quadrados), com benfeitorias não averbadas, parte 
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integrante do imóvel matriculado sob o n° 7.177 no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Tubarão e cadastrado sob 

o n° 2118 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da 

propriedade, bem como ao desmembramento da área doada e à averbação das benfeitorias nela existentes. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da 

educação infantil por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 9° Fica revogado o inciso II do caput do art. 1° da Lei n° 17.204, de 19 de julho de 2017. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1855 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a doação de imóvel no Município de Joinville”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 018/2026/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a doação, ao Município de Joinville, 

do imóvel, com benfeitorias averbadas, matriculado sob o n° 3.693 no 2° Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Joinville 

e cadastrado sob o n° 671 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Joinville. 

A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da Educação 

Infantil por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 
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PROJETO DE LEI N° 0410/2026 

Autoriza a doação de imóvel no Município de Joinville. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e doar ao Município de Joinville o imóvel com área de 

2.400,00 m² (dois mil e quatrocentos metros quadrados), com benfeitorias, matriculado sob o n° 3.693 no 2° Ofício de Registro 

de Imóveis da Comarca de Joinville e cadastrado sob o n° 671 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos 

da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. Caberá ao Município promover e executar as ações necessárias à titularização da propriedade. 

Art. 2° A doação de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades na área da 

educação infantil por parte do Município. 

Art. 3° O donatário não poderá, sob pena de reversão:  

I - deixar de utilizar o imóvel; 

II - desviar a finalidade da doação, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei no prazo de 

4 (quatro) anos, contados a partir da data de publicação desta Lei; ou 

III - hipotecar, alienar, alugar, ceder de forma gratuita ou onerosa, total ou parcialmente, o imóvel. 

Parágrafo único. As disposições previstas neste artigo deverão constar da escritura pública de doação do 

imóvel, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 4° A reversão de que trata o art. 3° desta Lei será realizada independentemente de notificação judicial ou 

extrajudicial, sem indenização por benfeitorias construídas. 

Art. 5° A edificação de benfeitorias não outorgará ao donatário o direito de retenção no caso de reversão do imóvel. 

Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta do donatário, vedado ao Estado arcar com 

quaisquer ônus a elas relacionados. 

Art. 7° O Estado será representado no ato de doação pelo Secretário de Estado da Administração ou por quem 

for legalmente constituído. 

Art. 8° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1856 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Altera o 

art. 2° da Lei n° 16.100, de 2013, que autoriza a doação de imóveis a Municípios e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 188/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que altera dispositivo da Lei Estadual n° 16.100, 

de 30 de agosto de 2013, que autoriza Poder Executivo a doar aos Municípios a propriedade ou a posse das unidades 
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escolares do Ensino Fundamental, constantes do Anexo Único desta Lei, cuja execução das atividades de gestão integral e 

cujo corpo discente tenham sido transferidos aos respectivos Municípios, por intermédio de acordos celebrados com a 

Secretaria de Estado da Educação. 

A alteração proposta visa conceder, exclusivamente ao Município de Garopaba, uma extensão do prazo até 31 de 

dezembro de 2027. A redação técnica adotada preserva o prazo original para os demais municípios — mantendo a segurança 

jurídica das situações já consolidadas — e cria a exceção necessária apenas para o ente municipal citado, permitindo que a 

Prefeitura de Garopaba finalize os trâmites cartorários e administrativos necessários para a definitiva incorporação dos bens ao seu 

patrimônio. Trata-se, portanto, de medida de interesse público, regularização fundiária e administrativa. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0411/2026 

Altera o art. 2° da Lei n° 16.100, de 2013, que autoriza a doação de imóveis a Municípios 

e estabelece outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° O art. 2° da Lei n° 16.100, de 30 de agosto de 2013, passa a vigorar acrescido do § 1°-A, com a 

seguinte redação: 

“Art. 2° .................................................................................................................................................................. . 

 ............................................................................................................................................................................. . 

§ 1°-A. O prazo de que trata o § 1° deste artigo fica prorrogado, para o Município de Garopaba, até 31 

de dezembro de 2027. 

 .................................................................................................................................................................. ..” (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  

ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1857 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Anchieta”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 152/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso compartilhado, ao 

Município de Anchieta, pelo prazo de 4 (quatro) anos, do ginásio de esportes e dos laboratórios da Escola de Educação 

Básica Professor Osni Paulino da Silva, partes integrantes do imóvel, com benfeitoria averbada, matriculado sob o n° 1.080 

no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Anchieta e cadastrado sob o n° 3.366 no Sistema Integrado de Patrimônio, 

Administração e Contratos (SIPAC), no Município de Anchieta. 
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A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo o desenvolvimento de atividades 

educacionais e esportivas por parte do Município. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0412/2026 

Autoriza a cessão de uso compartilhado de imóvel no Município de Anchieta. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a ceder de forma não remunerada ao Município de Anchieta o 

uso compartilhado do ginásio de esportes e de espaços da Escola de Educação Básica Professor Osni Paulino da 

Silva, instalados sobre o imóvel com área de 5.914,64 m² (cinco mil, novecentos e quatorze metros e sessenta e quatro 

decímetros quadrados), com benfeitorias averbadas e não averbadas, matriculado sob o n°  1.080 no Ofício de Registro 

de Imóveis da Comarca de Anchieta e cadastrado sob o n° 3366 no Sistema Integrado de Patrimônio, Administração e 

Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

§ 1° O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 4 (quatro) anos, a contar da data de publicação desta Lei. 

§ 2° Os espaços a serem cedidos ao cessionário serão especificados no termo de cessão de uso de que 

trata o art. 7° desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a execução de atividades 

educacionais e esportivas por parte do Município. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada,não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar a finalidade da cessão de uso, deixando de cumprir o encargo de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 

IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

————  * * * ————  
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ESTADO DE SANTA CATARINA 

GABINETE DO GOVERNADOR 

MENSAGEM N° 1858 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS DEPUTADAS E SENHORES 

DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 

Nos termos do art. 50 da Constituição do Estado, submeto à elevada deliberação dessa augusta Casa 

Legislativa, acompanhado de exposição de motivos da Secretaria de Estado da Administração, o projeto de lei que “Autoriza 

a cessão de uso de imóvel no Município de José Boiteux e estabelece outras providências”. 

Florianópolis, 11 de junho de 2026. 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

EM N° 158/2025/SEA Florianópolis, data da assinatura digital 

Senhor Governador, 

Submeto à apreciação de Vossa Excelência o Projeto de Lei que autoriza a cessão de uso, ao Município de José 

Boiteux, do imóvel com área de 1.500,00 m² (mil e quinhentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, matriculado sob 

o n° 12.860 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Ibirama e cadastrado sob o n° 771 no Sistema Integrado de 

Patrimônio, Administração e Contratos (SIPAC) da Secretaria de Estado da Administração (SEA), no Município de José Boiteux. 

A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidade e encargo a ampliação e reforma, por parte do 

Município, da edificação onde estão instaladas uma Unidade Básica de Saúde e a Secretaria Municipal de Saúde. 

Contudo à consideração de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Vânio Boing 

Secretário de Estado da Administração 

PROJETO DE LEI N° 0413/2026 

Autoriza a cessão de uso de imóvel no Município de José Boiteux e estabelece  

outras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a desafetar e ceder de forma não remunerada ao Município de José 

Boiteux o uso do imóvel com área de 1.500,00 m² (mil e quinhentos metros quadrados), com benfeitoria não averbada, 

matriculado sob o n° 12.860 no Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Ibirama e cadastrado sob o n° 771 no Sistema 

Integrado de Patrimônio, Administração e Contratos da Secretaria de Estado da Administração (SEA). 

Parágrafo único. O prazo da cessão de uso de que trata esta Lei é de 30 (trinta) anos, a contar da data 

de publicação desta Lei. 

Art. 2° A cessão de uso de que trata esta Lei tem por finalidades e encargos a execução de atividades na área 

da saúde e a reforma e ampliação, por parte do Município, da edificação onde estão instaladas uma unidade básica de saúde 

e a Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 3° O cessionário, sob pena de rescisão antecipada,não poderá: 

I - transferir, parcial ou totalmente, direitos adquiridos com a cessão de uso de que trata esta Lei; 

II - oferecer o imóvel como garantia de obrigação; 

III - desviar as finalidades da cessão de uso, deixando de cumprir os encargos de que trata o art. 2° desta Lei; ou 

IV - executar atividades contrárias ao interesse público. 

Art. 4° O Estado retomará a posse do imóvel nos casos em que:  

I - ocorrer uma das hipóteses previstas no art. 3° desta Lei; 

II - findarem as razões que justificaram a cessão de uso;  

III - findar o prazo concedido para a cessão de uso; 
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IV - necessitar do imóvel para uso próprio; 

V - houver desistência por parte do cessionário; ou 

VI - houver descumprimento do disposto no art. 5° desta Lei. 

Parágrafo único. Ficam incorporadas ao patrimônio do Estado todas as benfeitorias realizadas no imóvel pelo 

cessionário, sem que ele tenha direito a indenização, caso ocorra qualquer uma das situações constantes deste artigo. 

Art. 5° Serão de responsabilidade do cessionário os custos, as obras e os riscos inerentes aos investimentos 

necessários à execução dos objetivos desta Lei, inclusive os de conservação, segurança, impostos e taxas incidentes, bem 

como quaisquer outras despesas decorrentes da cessão de uso, observado o disposto no parágrafo único do art. 4° desta Lei. 

Parágrafo único. Fica o cessionário obrigado a encaminhar à SEA, no prazo de 90 (noventa) dias após 

a publicação do termo de cessão de uso de que trata o art.  7° desta Lei, levantamento planimétrico georreferenciado 

da área territorial do imóvel. 

Art. 6° Enquanto durar a cessão de uso, o cessionário defenderá o imóvel contra esbulhos, invasões e 

outros usos desautorizados pelo cedente, sob pena de indenização dos danos, sem prejuízo do estabelecido no 

art. 103 da Constituição do Estado. 

Art. 7° Após a publicação desta Lei, cedente e cessionário firmarão termo de cessão de uso para estabelecer 

os seus direitos e as suas obrigações. 

Art. 8° O Estado será representado no ato da cessão de uso pelo Secretário de Estado da Administração ou 

por quem for legalmente constituído. 

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 10. Fica revogada a Lei n° 17.369, de 20 de dezembro de 2017. 

Florianópolis, 

JORGINHO MELLO 

Governador do Estado 

 

P R O P O S I Ç Õ E S  D E  O R I G E M  D O  L E G I S L A T I V O  
 

 

PROJETOS DE LEI 
 

PROJETO DE LEI Nº 394/2026 

Reconhece a União Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia 

Solidária no Estado de Santa Catarina (UNICAFES/SC) como entidade estadual 

representativa das sociedades cooperativas da agricultura familiar e da economia 

solidária no âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica reconhecida a União Nacional das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária no 

Estado de Santa Catarina (UNICAFES/SC) como entidade estadual representativa das cooperativas da agricultura familiar e 

da economia solidária sediadas no Estado de Santa Catarina. 

Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se cooperativas da agricultura familiar e da economia solidária 

aquelas constituídas na forma da legislação cooperativista brasileira e integradas predominantemente por agricultores 

familiares, assentados da reforma agrária, pescadores artesanais, povos e comunidades tradicionais, extrativistas, 

quilombolas, indígenas e demais públicos definidos na legislação federal pertinente. 

Art. 3º O reconhecimento de que trata esta Lei tem por finalidade: 

I – fortalecer a representação institucional das cooperativas da agricultura familiar e da economia solidária no Estado; 

II – ampliar a participação das cooperativas da agricultura familiar na formulação, execução e acompanhamento 

das políticas públicas estaduais; 

III – promover o desenvolvimento sustentável, a inclusão produtiva, a segurança alimentar e a geração 

de renda no meio rural; 

IV – assegurar interlocução institucional junto aos órgãos da administração pública estadual; 
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V – fomentar programas de apoio técnico, capacitação, crédito, comercialização e inovação voltados às 

cooperativas da agricultura familiar. 

Art. 4º Os órgãos e entidades da administração pública estadual poderão firmar convênios, termos de 

cooperação e instrumentos congêneres com a UNICAFES/SC para execução de programas, projetos e ações de interesse 

público relacionados ao cooperativismo da agricultura familiar e da economia solidária. 

Art. 5º O reconhecimento previsto nesta Lei não exclui a atuação de outras entidades representativas do 

cooperativismo regularmente constituídas, respeitada a legislação federal aplicável ao sistema cooperativista nacional. 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente, 

Senhoras e Senhores Deputados, 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo reconhecer institucionalmente a União Nacional das Cooperativas 

da Agricultura Familiar e Economia Solidária no Estado de Santa Catarina (UNICAFES/SC) como entidade estadual 

representativa das cooperativas vinculadas à agricultura familiar e à economia solidária. 

Santa Catarina possui expressiva participação da agricultura familiar em sua economia, destacando-se 

nacionalmente pela organização coletiva da produção, agroindustrialização, comercialização e geração de renda no meio 

rural. Nesse contexto, as cooperativas da agricultura familiar exercem papel estratégico no desenvolvimento regional 

sustentável, na segurança alimentar e na permanência das famílias no campo. 

A UNICAFES consolidou-se nacionalmente como entidade representativa específica das cooperativas da 

agricultura familiar e economia solidária, atuando na defesa institucional do segmento, na formação cooperativista, no fortalecimento 

da gestão, no acesso às políticas públicas e na ampliação de mercados para os empreendimentos cooperativos populares. 

O reconhecimento estadual da UNICAFES/SC busca garantir representatividade adequada às especificidades 

das cooperativas da agricultura familiar, diferenciando-se da representação tradicional do sistema cooperativista vinculado à 

Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB), historicamente voltado ao conjunto geral do cooperativismo empresarial. 

Importante destacar que o presente Projeto não cria conflito com a legislação federal cooperativista, tampouco 

estabelece exclusividade de representação, limitando-se ao reconhecimento institucional da UNICAFES/SC no âmbito das 

políticas públicas estaduais relacionadas à agricultura familiar e à economia solidária. 

A proposição fortalece o pluralismo organizacional, amplia a participação social e contribui para a construção 

de políticas públicas mais adequadas às realidades das cooperativas da agrultura familiar catarinense. 

Diante do relevante interesse público da matéria, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares para 

aprovação do presente Projeto de Lei. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 396/2026 

Declara de utilidade pública estadual a associação Cultural de Artes Maciais Team 

Zanchettin, de Chapecó, e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a associação Cultural de Artes Maciais Team 

Zanchettin, de Chapecó. 
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Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Chapecó LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Cultural de Artes Maciais Team Zanchettin  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei em apreço tem por finalidade declarar de utilidade pública estadual a associação 

Cultural de Artes Maciais Team Zanchettin, com sede no município de Chapecó, tendo em vista que a referida entidade 

possui, conforme previsto em seu Estatuto Social, diversas finalidades voltadas ao interesse coletivo, dentre as quais 

destaca-se: o resgate a verdadeira essência das artes marciais; o auxílio a entidades carentes e assistenciais e a 

formação de novos profissionais da área. 

Por fim, a Associação visa ser agente de transformação e de melhoria na qualidade de vida da  

sociedade Chapecoense. 

Ante o exposto, conto com o apoio de meus pares para a aprovação da presente matéria. 

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 397/2026 

Declara de utilidade pública o Centro de Tradição Gaúcha Alma da Tradição, de 

Tubarão, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, que 

"Consolida os atos normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no 

âmbito do Estado de Santa Catarina", para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o Centro de Tradição Gaúcha Alma da Tradição, com 

sede no Município de Tubarão. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

TUBARÃO LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Centro de Tradição Gaúcha Alma da Tradição  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o Centro de Tradição 

Gaúcha Alma da Tradição, tendo em vista que a referida entidade presta relevantes serviços de interesse social, cultural, 

esportivo e comunitário à população do Município de Tubarão e região. 

Conforme dispõe seu Estatuto Social, o Centro de Tradição Gaúcha Alma da Tradição é uma associação civil, 

cultural, esportiva e social, sem fins lucrativos, constituída com a finalidade de defender, zelar e salvaguardar a tradição 

gaúcha; integrar-se a outras associações congêneres na propagação do tradicionalismo; aproximar peões e prendas visando 

formar uma grande família tradicionalista; promover atividades culturais e esportivas ligadas à tradição gaúcha; promover 

exposições e feiras agropecuárias; desenvolver atividades voltadas a pessoas com necessidades especiais; e desenvolver 

atividades sociais visando ao bem-estar de seus associados e da comunidade. 

A entidade também atua na preservação das manifestações culturais tradicionalistas, incentivando a 

participação comunitária, a valorização da cultura regional e a promoção de eventos artísticos, culturais e esportivos que 

fortalecem os laços sociais e contribuem para a formação cidadã de seus participantes. 

Diante da relevância de suas atividades e da contribuição que presta à sociedade catarinense, mostra-se justa 

e merecida a concessão do título de utilidade pública estadual. 

Ante o exposto, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação da presente matéria. 

Sala das Sessões,  

Pepê Collaço 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 398/2026 

Altera a Lei nº 7.541, de 1988, que “Dispõe sobre as taxas estaduais e dá outras 

providências”, para revogar a cobrança da taxa de emissão do Certificado de 

Licenciamento Anual (CLA). 

Art. 1º Ficam revogados da Tabela III do Anexo Único da Lei nº 7.541, de 30 de dezembro de 1988: 

I – o item 2.4.2.8 – Certificado de Licenciamento Anual (CLA); e 

II – o item 2.4.2.9 – Certificado de Licenciamento Anual (CLA), via adicional.  

Art. 2º Esta Lei entra em vigor em data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Berlanda 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo adequar a legislação tributária estadual à realidade tecnológica 

atualmente adotada pelos órgãos de trânsito brasileiros, mediante a revogação da cobrança da taxa relativa à emissão do 

antigo Certificado de Licenciamento Anual (CLA), atual Certificado de Registro e Licenciamento de Veículo (CRLV). 

Desde a edição da Resolução nº 809/2020 do Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), o Certificado de 

Registro e Licenciamento de Veículo passou a ser emitido predominantemente em formato eletrônico (CRLV-e), permitindo ao 

proprietário acessar o documento diretamente por meio de aplicativos oficiais ou realizar sua 

impressão em papel comum, sem necessidade de emissão gráfica especial pelo órgão de trânsito. 

Em Santa Catarina, a tabela de taxas estaduais ainda prevê a cobrança específica para a emissão do CRLV, 

tanto em uma via quanto em via adicional. 

Entretanto, a manutenção dessa cobrança revela-se incompatível com a atual sistemática de disponibilização 

digital do documento, uma vez que deixaram de existir os custos anteriormente associados à impressão em papel de 

segurança, ao armazenamento, ao manuseio e à remessa postal dos documentos aos proprietários dos veículos. 

A medida proposta está alinhada aos princípios da eficiência administrativa, da razoabilidade e da modicidade 

tributária, contribuindo para a redução dos encargos suportados pelos proprietários de veículos catarinenses, sem 

comprometer a prestação dos serviços públicos de trânsito. 

Importante destacar que o licenciamento anual do veículo continuará sendo exigido na forma prevista 

no Código de Trânsito Brasileiro, permanecendo inalteradas as demais obrigações legais dos proprietários. O que se 

pretende extinguir é exclusivamente a cobrança da taxa vinculada à emissão do documento, cuja disponibilização 

passou a ocorrer por meio eletrônico. 

Diante do exposto, considerando o interesse público da matéria, a redução da carga tributária incidente sobre 

os proprietários de veículos e a adequação da legislação estadual à realidade digital dos serviços de trânsito, solicito o apoio 

dos demais Parlamentares para a aprovação do presente Projeto de Lei. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Nilso José Berlanda) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 399/2026 

Institui a Política Estadual de Atenção à Saúde da Mulher Rural no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituída a Política Estadual de Atenção à Saúde da Mulher Rural, com a finalidade de promover 

o acesso das mulheres residentes em áreas rurais e comunidades pesqueiras artesanais do Estado de Santa Catarina às 

ações de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce do câncer de mama e do câncer do colo do útero. 

Art. 2º São diretrizes da Política: 

I – a oferta itinerante, por meio de unidades móveis de saúde, de mamografia de rastreamento, exame 

citopatológico do colo do útero e ultrassonografia mamária, prioritariamente em municípios de pequeno porte e em localidades 

distantes dos serviços fixos de referência; 

II – a priorização de regiões com menor cobertura de rastreamento mamográfico e citopatológico, 

conforme indicadores oficiais; 

III – a integração com a Atenção Primária à Saúde dos municípios e com o sistema estadual de regulação, 

assegurada a referência para investigação diagnóstica e tratamento em caso de resultado alterado; 

IV – a articulação com os serviços de extensão rural, sindicatos e cooperativas de produtores rurais, colônias 

de pescadores e entidades comunitárias, para fins de divulgação, busca ativa e mobilização das mulheres; 

V – a compatibilização do calendário itinerante com a sazonalidade das atividades agrícolas e pesqueiras; 

VI – o respeito à ordem cronológica e aos critérios clínicos de priorização na realização dos exames. 

Art. 3º A Política poderá ser executada mediante: 

I – aproveitamento e expansão de programas e unidades móveis já existentes na rede estadual; 

II – parcerias com a União, os Municípios, consórcios públicos de saúde e entidades privadas com ou 

sem fins lucrativos; 

III – cooperação com serviços sociais autônomos. 
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Art. 4º O Poder Executivo divulgará, periodicamente, os resultados das ações itinerantes, incluindo 

número de exames ofertados e realizados por região de saúde, taxa de absenteísmo e tempo médio entre resultado 

alterado e início da investigação diagnóstica 

Art. 5º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, 

suplementadas se necessário 

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala da Sessões, 

Oscar Gutz - PL 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei institui a Política Estadual de Atenção à Saúde da Mulher Rural, com o objetivo de 

assegurar, em caráter permanente, o acesso das mulheres residentes em áreas rurais e comunidades pesqueiras artesanais de 

Santa Catarina às ações de prevenção, rastreamento e diagnóstico precoce do câncer de mama e do câncer do colo do útero. 

Os cânceres de mama e do colo do útero figuram entre as principais causas de mortalidade feminina por 

neoplasia no Brasil e em Santa Catarina. Somente em 2024, cerca de 3,2 mil catarinenses receberam diagnóstico de câncer 

de mama. A ciência médica é unânime: o diagnóstico precoce é o fator determinante do prognóstico, elevando 

substancialmente as chances de cura e reduzindo os custos assistenciais suportados pelo Sistema Único de Saúde com 

tratamentos em estágio avançado. 

Ocorre que o acesso ao rastreamento não se distribui de forma equânime pelo território catarinense. A mulher 

do campo e da pesca artesanal — protagonista da agricultura familiar que sustenta a economia do interior do Estado  

— enfrenta barreiras concretas: a distância dos serviços fixos de saúde, a dependência de transporte, a jornada de trabalho 

rural que não comporta deslocamentos de dia inteiro até os centros regionais. Não por acaso, registram-se elevadas taxas 

de absenteísmo mesmo quando o exame é ofertado, indicador eloquente de que a dificuldade não está na disposição da 

mulher em cuidar de sua saúde, mas nos obstáculos logísticos que se interpõem entre ela e o serviço. A literatura científica 

nacional confirma que a oferta itinerante, por unidades móveis, amplia significativamente a equidade no acesso ao 

rastreamento mamográfico em municípios desprovidos de mamógrafo. 

Ao elevar a atenção itinerante à condição de política de Estado, com diretrizes legais de priorização da mulher 

rural, articulação com as redes de extensão rural, sindicatos, cooperativas e colônias de pescadores para fins de busca ativa, 

e compatibilização do calendário com a sazonalidade das atividades agrícolas e pesqueiras, esta Lei garante perenidade, 

capilaridade e efetividade à ação pública. 

A proposição limita-se a fixar diretrizes de política pública, sem criar órgãos, cargos ou atribuições a unidades 

administrativas, em estrita observância à jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que reconhece a legitimidade da 

iniciativa parlamentar para leis dessa natureza, e insere-se na competência legislativa concorrente em matéria de proteção e 

defesa da saúde (art. 24, XII, da Constituição Federal). 

Diante da relevância social da matéria, conto com o apoio dos nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei. 

Sala da Sessões,  

Oscar Gutz - PL 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 400/2026 

Institui o Programa de Incentivo à Feira de Profissões nas escolas da rede pública 

estadual de ensino de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituído, no âmbito da rede pública estadual de ensino de Santa Catarina, o Programa de Incentivo 

à Feira de Profissões, com a finalidade de promover a orientação profissional dos estudantes matriculados no ensino 

fundamental II e no ensino médio, contribuindo para a ampliação de perspectivas educacionais e profissionais e para o 

enfrentamento da evasão escolar. 
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Parágrafo único. O Programa fundamenta-se na necessidade de fortalecimento das estratégias de 

permanência e continuidade dos estudos, especialmente diante de contextos locais em que se verificam índices de evasão 

escolar e baixa escolaridade entre os jovens. 

Art. 2º São objetivos do Programa: 

I – ampliar o conhecimento dos estudantes acerca de cursos superiores, técnicos e profissionalizantes; 

II – incentivar a continuidade dos estudos e a permanência escolar; 

III – aproximar os estudantes das instituições de ensino e de profissionais de diferentes áreas de atuação; 

IV – promover o acesso à informação qualificada sobre carreiras, mercado de trabalho e oportunidades 

de formação; 

V – estimular a construção de projetos de vida alinhados às potencialidades e interesses dos estudantes; e 

VI – contribuir para a redução da evasão escolar e para a elevação dos níveis de escolaridade. 

Art. 3º As unidades escolares da rede pública estadual deverão realizar, anualmente, feira de profissões, 

conforme diretrizes desta Lei e regulamentação do Poder Executivo, observadas as especificidades locais e o contexto 

socioeducacional dos estudantes. 

Art. 4º A feira de profissões deverá observar, no mínimo, as seguintes diretrizes: 

I – participação, sempre que possível, de instituições de ensino superior, técnico e profissionalizante; 

II – realização de atividades de orientação profissional, tais como palestras, oficinas, exposições e rodas 

de conversa; 

III – disponibilização de informações sobre cursos, áreas de atuação profissional e mercado de trabalho; e 

IV – incentivo à participação da comunidade escolar e das famílias, como forma de fortalecimento do vínculo 

com a trajetória educacional dos estudantes. 

Art. 5º A feira de profissões deverá contemplar orientação aos estudantes acerca das formas de acesso ao 

ensino superior e técnico, incluindo: 

I – vestibulares; 

II – Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM);  

III – Sistema de Seleção Unificada (SISU); 

IV – programas de bolsas de estudo; 

 V – financiamento estudantil; e 

VI – demais mecanismos de ingresso e permanência estudantil.  

Art. 6º As feiras poderão ocorrer por meio de parcerias entre escolas, municípios ou instituições públicas e 

privadas, com vistas à ampliação do acesso dos estudantes às informações e oportunidades de formação, especialmente em 

territórios com maior vulnerabilidade educacional. 

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, nos termos do inciso III do art. 71 da Constituição do 

Estado de Santa Catarina. 

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 11/06/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei foi elaborado pelos alunos da EEB José Duarte Magalhães, do Município de Jaraguá 

do Sul, durante a 35º edição do Parlamento Jovem Catarinense, realizado no mês de junho do corrente ano nesta casa de leis, 

reproduzo a justificativa elaborada pelos alunos, e que ora apresento, por estar em conformidade com a matéria apresentada. 

"O presente Projeto de Lei institui o Programa de Incentivo à Feira de Profissões nas escolas da rede pública 

estadual de Santa Catarina, com o propósito de fortalecer a orientação profissional e contribuir para a permanência e a 

continuidade dos estudos dos estudantes do ensino médio. 
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A proposta parte do reconhecimento de que a evasão escolar e a baixa escolaridade entre jovens ainda 

constituem desafios relevantes em diferentes contextos locais, exigindo respostas que considerem as especificidades de cada 

território e o contexto socioeducacional dos estudantes. Tais fatores evidenciam que o enfrentamento dessas questões 

demanda não apenas políticas de acesso, mas também iniciativas voltadas à permanência e ao engajamento escolar. 

Nesse cenário, a ausência de orientação profissional estruturada e o acesso limitado a informações sobre 

trajetórias formativas e oportunidades de inserção no mundo do trabalho contribuem para o desinteresse dos estudantes. 

Muitos jovens encontram dificuldades em estabelecer conexões entre o conteúdo escolar e seus projetos de vida, o que 

fragiliza o vínculo com a escola e favorece a evasão. 

A realização de feiras de profissões no ambiente escolar apresenta-se como uma estratégia de relevante 

impacto pedagógico e social, especialmente quando observadas as especificidades locais e o contexto socioeducacional dos 

estudantes. Ao aproximar os alunos de instituições de ensino superior, cursos técnicos e profissionais de diversas áreas, a 

iniciativa amplia horizontes e torna mais concretas as possibilidades de futuro, contribuindo para a construção de trajetórias 

educacionais mais consistentes. 

Além disso, o Programa promove a democratização do acesso à informação, ao reunir, em um ambiente 

acessível e interativo, dados sobre cursos, áreas de atuação e formas de ingresso e permanência no ensino superior e técnico, 

como o ENEM, o SISU, programas de bolsas e financiamento estudantil. Essa dimensão é essencial para reduzir 

desigualdades informacionais e ampliar as oportunidades educacionais. 

Outro aspecto relevante é o fortalecimento do protagonismo juvenil. O contato com diferentes percursos 

formativos e profissionais incentiva os estudantes a refletirem sobre seus interesses, habilidades e projetos de vida, favorecendo 

o desenvolvimento de maior autonomia e consciência em suas escolhas — elementos fundamentais para a permanência escolar. 

Dessa forma, o Projeto de Lei adota uma abordagem preventiva em relação à evasão escolar, ao atuar sobre 

seus determinantes e ao promover a ampliação de perspectivas educacionais e profissionais. Ao considerar as realidades 

locais e o contexto socioeducacional dos estudantes, a proposta contribui para tornar a escola mais significativa e conectada 

às expectativas dos jovens." 

Dito isso, haja vista a relevância da proposta, espero contar com o apoio dos nobres Parlamentares para 

a sua aprovação. 

Sala das Sessões, 11/06/2026 

Neodi Saretta 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 401/2026 

Declara de utilidade pública a Associação Cultural Maria do Carmo, de São Miguel do 

Oeste e Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Associação Cultural Maria do Carmo, com sede no 

Município de São Miguel. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

São Miguel do Oeste LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Associação Cultural Maria do Carmo  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Associação Cultural 

Maria do Carmo, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Associação Cultural Maria do Carmo, tem por finalidade 

desenvolver a integração das famílias e o desenvolvimento de atividades recreativas; trabalhos sociais, culturais e 

assistenciais, com ações comunitárias d caráter sócio educativas; promover e organizar eventos aos seus associados; firmar 

convênio e receber doação em dinheiro, bens imóveis e moveis de poderes públicos federal, estadual e municipal, 

associações congêneres, autarquias, fundações, entidades civis e ações; manter sintonia com a Capela Nossa Senhora de 

Lourdes, mantendo e trabalhando em benefício do bem estar da comunidade do Bairro Andreatta, com espaço limpo e 

adequado que possa ser usado, principalmente para as finalidades pastorais e religiosas. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 414/2026 

Declara de utilidade pública o GRUPO ESCOTEIRO GUARDIÕES DAS ÁGUAS, de 

Ibirama, e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos 

normativos que concedem o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado 

de Santa Catarina" para fazer constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o GRUPO ESCOTEIRO GUARDIÕES DAS ÁGUAS, com 

sede no Município de Ibirama. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Fachini 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

IBIRAMA LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 GRUPO ESCOTEIRO GUARDIÕES DAS ÁGUAS  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Fachini 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual o GRUPO ESCOTEIRO 

GUARDIÕES DAS ÁGUAS, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com sua natureza institucional, o GRUPO ESCOTEIRO GUARDIÕES DAS ÁGUAS 

é uma associação privada sem fins lucrativos, sediada no Município de Ibirama, que desenvolve atividades voltadas à 

formação de crianças, adolescentes e jovens por meio do Movimento Escoteiro, promovendo valores de cidadania, ética, 

liderança, responsabilidade social, preservação ambiental, convivência comunitária e desenvolvimento pessoal. 

A entidade também desenvolve ações de caráter educativo, cultural, social e ambiental, incentivando o 

voluntariado, a integração comunitária, a educação para a cidadania e o respeito ao meio ambiente, contribuindo para a 

formação integral de seus participantes e para o fortalecimento dos vínculos comunitários. 

Dessa forma, resta evidenciado o relevante interesse público das atividades desenvolvidas pela entidade, 

justificando a concessão do título de utilidade pública estadual. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Fachini 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 415/2026 

Declara de utilidade pública o PROJETO SOMAR, de Florianópolis e Altera o Anexo 

Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o 

Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer 

constar nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarado de utilidade pública estadual o PROJETO SOMAR, com sede no Município Florianópolis. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

FLORIANÓPOLIS LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 PROJETO SOMAR  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto Somar é uma Organização da Sociedade Civil sem fins lucrativos, instituída pela Unicred Valor 

Capital e sediada em Florianópolis, com atuação voltada à promoção do desenvolvimento humano, da inclusão social e da 

cidadania. A entidade desenvolve programas, projetos e ações de interesse público destinados a diferentes segmentos da 

população, abrangendo crianças, adolescentes, adultos e idosos. 

Conforme previsto em seu Estatuto Social, entre suas principais finalidades estão a promoção da educação, 

da capacitação profissional, da assistência social, do esporte, da cultura, do voluntariado e da geração de oportunidades de 

trabalho e renda. A instituição também atua na defesa dos direitos da criança, do adolescente e do idoso, na realização de 

eventos educativos e culturais e no fortalecimento de redes de apoio comunitário. 

Por meio de suas atividades, o Projeto Somar contribui para a redução das desigualdades sociais, para 

o combate à pobreza e para o fortalecimento da participação cidadã, desenvolvendo ações de relevante interesse 

social que beneficiam diretamente a comunidade catarinense, razão pela qual se revela merecedor do reconhecimento 

como entidade de utilidade pública. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões, 

Dr. Vicente Caropreso 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 416/2026 

Declara de utilidade pública a comunidade terapêutica "Beth Hayôtser", de Indaial, e Altera 

o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem 

o Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina". 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a comunidade terapêutica "Beth Hayôtser ", com sede 

no município de Indaial, 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

INDAIAL LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Comunidade terapêutica "Beth Hayôtser"  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a comunidade terapêutica 

"Beth Hayôtser", de Indaial, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a comunidade terapêutica "Beth Hayôtser", de Indaial, tem 

como objetivo acolher voluntariamente pessoas com dependência de substâncias psicoativas e oferecer apoio em seu processo 

de reabilitação. A instituição busca promover a reintegração social por meio de um ambiente residensial estruturado, 

disponibilizando acompanhamento psicológico, resgate da dignidade humana e atividades de trabalho terapêutico. 

Ante o exposto, conto com o apio de meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Marcos Da Rosa 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 417/2026 

Declara de utilidade pública a Rede Feminina de Combate ao Câncer de Governador 

Celso Ramos, do Município de Governador Celso Ramos e Altera o Anexo Único da Lei 

nº 18.278, de 2021, que "Consolida os atos normativos que concedem o Título de 

Utilidade Pública estadual no âmbito do Estado de Santa Catarina" para fazer constar 

nele o nome de tal entidade. 

Art. 1º Fica declarada de utilidade pública estadual a Rede Feminina de Combate ao Câncer de Governador 

Celso Ramos, com sede no Município de Governador Celso Ramos. 

Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração 

constante do Anexo Único desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

...... ........................................................................... ..................... 

Governador Celso Ramos LEIS 

...... ........................................................................... ..................... 

 Rede Feminina de Combate ao Câncer de Governador Celso Ramo  

...... ........................................................................... ..................... 

” (NR) 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

JUSTIFICAÇÃO 

O Projeto de Lei que ora apresento tem por objetivo declarar de utilidade pública estadual a Rede Feminina 

de Combate ao Câncer de Governador Celso Ramos, tendo em vista que a referida entidade presta serviços de relevante 

interesse social à comunidade. 

Nesse contexto, de acordo com seu Estatuto Social, a Rede Feminina de Combate ao Câncer de Governador 

Celso Ramos, tem por finalidade desenvolver excelência no atendimento, na divulgação e orientação de prevenção do câncer, 

além do acolhimento humanizado e qualidade de vida de pacientes de todas as idades, sejam homens, mulheres, crianças, 

adolescentes e/ou idosos. Além de: Coordenar atividades voluntárias de combate ao câncer; Efetivar democratização das 

decisões relacionadas ao câncer disseminando-as junto à sociedade; Promover o voluntariado; Promover a Saúde; Promover 

a assistência social; Divulgação de Informações e conhecimentos técnicos e científicos que digam respeito às atividades 

acima mencionadas; Centros de apoio a pacientes com câncer e com AIDS; Serviço de organizações de feiras, congressos, 

exposições; Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial; atividades de práticas integrativas e complementares 

em saúde humana; Atividades de acupuntura; Atividade médica ambulatorial com recursos para realização de exames 

complementares; Atividades de fisioterapia; Atividades de organizações associativas ligadas à cultura e à arte; Atividade de 

associação de defesa de direitos sociais. 

Ante o exposto, conto com meus pares para a aprovação da matéria. 

Sala das Sessões,  

Camilo Martins 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 418/2026 

Institui a Política Estadual de Sanitização de Ambientes no Estado de Santa Catarina. 

Art. 1º Fica instituída, no âmbito do Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de Sanitização de Ambientes, com 

o objetivo de contribuir para a prevenção e o controle da transmissão de doenças infectocontagiosas em locais de acesso coletivo. 

Art. 2º A Política Estadual de Sanitização de Ambientes reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I – a proteção e a promoção da saúde como direito fundamental; 

II – a prevenção e a precaução como fundamentos da saúde pública; 

III – a cooperação entre os entes federativos, nos termos da Constituição Federal;  

IV – a proporcionalidade e a razoabilidade na adoção de medidas; e 

V – o respeito à livre iniciativa e à livre concorrência, assegurados pelo art. 170 da Constituição Federal. 

Art. 3º Constituem diretrizes da Política Estadual de Sanitização de Ambientes: 

I – incentivar a adoção voluntária de medidas de sanitização em locais de acesso coletivo, públicos e privados; 

II – fomentar a elaboração de normas técnicas, campanhas e programas voltados à higienização de ambientes, 

em articulação com a legislação federal e municipal aplicável; 
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III – promover a integração entre saúde, meio ambiente, educação e segurança do trabalho, de modo a difundir 

boas práticas de sanitização; e 

IV – estimular a cooperação com os municípios, respeitada a sua competência para legislar sobre interesse 

local e suplementar a legislação federal e estadual. 

Art. 4º O Poder Executivo poderá adotar, nos termos de regulamento, programas de apoio e incentivo à 

sanitização de ambientes. 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

Rodrigo Minotto 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por finalidade instituir, no Estado de Santa Catarina, a Política Estadual de 

Sanitização de Ambientes, estabelecendo princípios e diretrizes gerais para orientar a atuação do poder público e da 

sociedade em matéria de saúde coletiva. 

A proposição fundamenta-se no disposto nos arts. 196 e 225 da Constituição Federal, que asseguram a saúde 

como direito de todos e dever do Estado, a ser garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doenças e à preservação de um meio ambiente ecologicamente equilibrado. Trata-se, portanto, de medida que 

harmoniza a tutela da saúde pública com a proteção ambiental, reconhecendo a interdependência entre a qualidade dos 

ambientes e o bem-estar das populações. 

A experiência recente com surtos de doenças respiratórias e viroses sazonais demonstrou a relevância da 

adoção de práticas de higienização e sanitização de ambientes, não apenas em períodos de crise sanitária, mas também 

como política preventiva permanente. Ao instituir diretrizes gerais, esta iniciativa pretende fomentar a criação de programas, 

campanhas e regulamentações específicas, sempre em conformidade com a legislação federal e respeitando a competência 

dos municípios sobre interesses locais. 

Importa destacar que a proposição possui caráter programático e não impositivo, evitando a criação de 

encargos diretos a órgãos da Administração Pública ou ao setor privado. O texto propõe, antes, orientar e estimular a 

formulação de políticas públicas setoriais, incentivando boas práticas de sanitização e fortalecendo a cooperação federativa, 

sem comprometer os princípios constitucionais da livre iniciativa (art. 170 da CF) e da autonomia municipal (art. 30 da CF). 

Ao fixar princípios como prevenção, precaução, proteção à saúde, razoabilidade, proporcionalidade e 

cooperação institucional, a proposta fornece um marco normativo seguro e equilibrado, apto a orientar a atuação do Estado 

em políticas voltadas à promoção de ambientes mais salubres, à proteção da coletividade contra doenças infectocontagiosas 

e ao desenvolvimento sustentável. 

Trata-se, assim, de medida de cunho preventivo, pedagógico e orientador, que poderá servir de base para o 

aprimoramento de políticas públicas, a integração entre diferentes esferas de governo e a conscientização da sociedade 

quanto à importância da manutenção de ambientes higienizados para a efetivação do direito fundamental à saúde. 

Diante do exposto, a proposição merece a apreciação favorável desta Casa Legislativa. 

(Documento assinado eletronicamente pelo Deputado Rodrigo Minotto) 

————  * * * ————  

PROJETO DE LEI Nº 419/2026 

Altera o Anexo II da Lei nº 16.720, de 2015, que “Consolida as leis que dispõem sobre 

denominação de bens públicos no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para 

denominar Cristian Baldessar Caetano a ciclovia na rodovia SC-447, entre os 

municípios de Araranguá e Balneário Arroio do Silva. 

Art. 1º Fica denominado Cristian Baldessar Caetano a ciclovia na rodovia SC-447, entre Araranguá e 

Balneário Arroio do Silva. 
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Art. 2º O Anexo II da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015, passa a vigorar, respectivamente, com a 

redação constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

ANEXO I 

(Altera o Anexo II da Lei nº 16.720, de 8 de outubro de 2015) 

“ANEXO II 

BENS PÚBLICOS – INTERMUNICÍPIOS 

… ………………………………………… …………………………………… 

 ARARANGUÁ E BALNEÁRIO ARROIO DO SILVA LEI ORIGINAL Nº 

 
Denomina Cristian Baldessar Caetano a ciclovia na rodovia SC-447, entre 

Araranguá e Balneário Arroio do Silva. 
 

… ………………………………………… …………………………………… 

” (NR) 

JUSTIFICAÇÃO 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo denominar a ciclovia na rodovia SC-447 entre Araranguá e 

Balneário Arroio do Silva, em homenagem a Cristian Baldessar Caetano, jovem catarinense cuja breve trajetória de vida 

foi marcada por valores como dedicação, responsabilidade, amor à família e solidariedade ao próximo. 

Natural de Araranguá, Cristian Baldessar Caetano nasceu em 9 de abril de 2006 e, apesar de sua curta 

existência, deixou um legado de bondade, alegria e perseverança que permanece vivo na memória de familiares, amigos 

e da comunidade. Criado por sua avó juntamente com seus irmãos, recebeu uma formação pautada no respeito e na 

valorização da família, características que marcaram sua personalidade e sua convivência com todos que o conheceram. 

Ainda muito jovem, constituiu sua própria família ao casar-se com Ana Caroline Pedroso Rocha e vivia 

um dos momentos mais felizes de sua vida, aguardando com entusiasmo o nascimento de sua primeira filha, Heloíse. 

Paralelamente, dedicava-se ao trabalho no Fort Atacadista, onde iniciou suas atividades como repositor e, em razão de 

seu comprometimento e esforço, foi promovido à função de operador de empilhadeira, demonstrando sua determinação 

em construir um futuro melhor para sua família. 

Residente em Balneário Arroio do Silva e trabalhador em Araranguá, Cristian realizava diariamente o 

deslocamento entre os municípios utilizando bicicleta, evidenciando sua disciplina, responsabilidade e disposição para 

superar dificuldades em busca de seus objetivos. 

Sua vida foi interrompida de forma trágica em janeiro de 2025, em decorrência de um acidente de trânsito 

na ciclovia da rodovia SC-447. Contudo, mesmo diante da dor da perda, seus familiares tomaram a nobre decisão de 

autorizar a doação de seus órgãos, gesto de extrema generosidade que possibilitou a outras pessoas uma nova 

oportunidade de vida. Assim, Cristian transformou sua despedida em um ato de esperança e solidariedade, perpetuando 

seu exemplo de amor ao próximo. 

A homenagem ora proposta representa o reconhecimento público da comunidade à memória de um 

jovem trabalhador, sonhador e altruísta, cuja história inspira valores humanos essenciais e merece ser preservada 

para as futuras gerações. 

Diante do exposto, submetemos a presente proposição à apreciação dos nobres Parlamentares, 

confiando em sua aprovação como forma de perpetuar a memória e o legado de Cristian Baldessar Caetano.  

José Milton Scheffer 

Deputado Estadual 
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PROJETOS DE LEI COMPLEMENTAR 
 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 17/2026 

Revoga o inciso do artigo 64-D da Lei Complementar n° 412, que “dispõe sobre a 

organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências”. 

Art. 1º. Fica revogado o inciso I do artigo 64-D da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008. 

Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das sessões, em de junho de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei Complementar visa revogar o inciso I do artigo 64-D da Lei Complementar Estadual nº 412, 

que trata do sistema das aposentadorias dos servidores/as públicos/as estaduais em Santa Catarina. 

O dispositivo que proponho revogar versa sobre a idade mínima de 60 (sessenta) anos para a aposentadoria 

de servidores/as estaduais cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e biológicos 

prejudiciais à saúde ou associação desses agentes. 

Colaciono, abaixo, a redação do artigo 64-D, dando destaque ao inciso que proponho revogar: 

Art. 64-D. O segurado cujas atividades sejam exercidas com efetiva exposição a agentes químicos, físicos e 

biológicos prejudiciais à saúde ou associação desses agentes, vedada a caracterização por categoria profissional ou 

ocupação, será aposentado voluntariamente quando forem preenchidos os seguintes requisitos: 

 I – 60 (sessenta) anos de idade; (destaquei) 

II – 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição e contribuição;  

III – 10 (dez) anos de efetivo exercício de serviço público; e 

IV – 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria. 

 ..............................................................................................................................................................................  

Recentemente, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou e declarou inconstitucional os dispositivos da Emenda 

Constitucional Federal nº 103, de 12 de novembro de 2019 que versavam sobre o mesmo tema abordado no presente PLC. 

Tal julgamento ocorreu na Ação Direta de Constitucionalidade 6.309, que decidiu pela inconstitucionalidade 

material das alíneas a, b e c do inciso I do parágrafo 1º do artigo 19 da Emenda Constitucional Federal nº 103. 

Como a inconstitucionalidade declarada é material (de conteúdo/substância) e não somente formal (de forma), 

essa inconstitucionalidade sobre a reforma da previdência federal gera, por simetria, a inconstitucionalidade dos dispositivos 

similares introduzidos nas reformas das previdências estaduais e municipais. 

Perante a supracitada recente decisão do STF, o inciso I do artigo 64-D da Lei Complementar Estadual  

nº 412, criado pela Lei Complementar Estadual nº 773, também tornou-se inconstitucional. 

Destarte, entendo que a própria Assembleia Legislativa pode e deve tomar a iniciativa política para fazer o 

ajuste necessário na legislação que trata do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa Catarina, 

sem ter que aguardar que uma ADI tramite no tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina. 

Ante o exposto, solicito aos colegas Parlamentares o apoio na tramitação e a aprovação deste Projeto 

de Lei Complementar. 

Sala das sessões, em de junho de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

————  * * * ————  
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PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 18/2026 

Acrescenta parágrafo único ao artigo 71 da Lei Complementar n° 412, que “dispõe sobre 

a organização do Regime Próprio de Previdência dos Servidores do Estado de Santa 

Catarina e adota outras providências”. 

Art. 1º Acrescenta parágrafo único ao artigo 71 da Lei Complementar nº 412, de 26 de junho de 2008, 

com a seguinte redação: 

Art. 71  ..................................................................................................................................................................  

Parágrafo único. O Decreto mencionado no caput do artigo será publicado, obrigatoriamente, no mês de 

janeiro de cada ano. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das sessões, em de junho de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICATIVA 

Este Projeto de Lei Complementar visa acrescentar parágrafo único ao artigo 71 da Lei Complementar 

Estadual nº 412, que trata do sistema das aposentadorias dos servidores/as públicos/as estaduais em Santa Catarina. 

O artigo 71 trata da reposição das aposentadorias e das também das pensões por morta concedidas a partir 

de janeiro de 2004. São os casos que não tem integralidade e paridade. 

O artigo 71 estabelece que esses “benefícios previdenciários” serão reajustados, anualmente, pela variação 

integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), através de Decreto do Governador do Estado. 

Reconheço que desde 2022, a edição do referido Decreto voltou a ser feita todos os anos. Entretanto, há a 

possibilidade e necessidade se aperfeiçoar esse mecanismo sem aumentar despesas para o Estado. Para esse 

aperfeiçoamento, proponho a criação de parágrafo único ao artigo 71, estabelecendo o referido Decreto do Governador terá 

que ser publicado, obrigatoriamente, no mês de janeiro de cada ano. 

Afirmo que deve ser aperfeiçoado, devido a publicação do referido Decreto vir acontecendo, na maioria das vezes, 

no mês de abril de cada ano e utilizando o INPC de janeiro a dezembro do ano anterior. Isso faz com que exista perdas, pois nos 

primeiros meses de ano (em geral de janeiro a março) fiquem aposentados/as e pensionistas que tem seu reajuste nos termos 

artigo 71 com o seu reajuste defasado em três meses, no mínimo. 

A inclusão desse novo parágrafo não mudará o índice a ser adotado no reajuste, que continuará sendo o INPC, 

mas somente estabelecerá que isso deverá ocorrer, obrigatoriamente, em janeiro. 

Tal incremento na Lei Complementar Estadual nº 412, com a inclusão de parágrafo único ao artigo, 

estabelecerá previsibilidade, segurança jurídica e redução de perdas para aposentados/as sem paridade e integralidade. 

Cabe ainda destaca que as aposentadorias e pensões do Regime Geral de Previdência Social (o popular 

INSS) tem o seu reajuste sempre no mês de janeiro de cada ano, e utilizando o INPC de janeiro a dezembro do ano anterior 

como índice de reajuste. Assim, meu Projeto, se aprovado, traria para o IPREV algo que já acontece no INSS. 

Ante o exposto, solicito aos colegas Parlamentares o apoio na tramitação e a aprovação deste Projeto 

de Lei Complementar. 

Sala das sessões, em de junho de 2026. 

Luciane Carminatti 

Deputada Estadual 
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PROPOSTAS DE SUSTAÇÃO DE ATO 
 

PROPOSTA DE SUSTAÇÃO DE ATO Nº 0002/2026 

Susta parte final do inciso II do art. 2º da Instrução Geral sobre o Corpo Temporário de 

inativos da Segurança Pública (IG-10-100) contida no Anexo Único do Ato  

nº 678/PMSC/2022 do Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina para 

suprimir parte que estabelece a prorrogação até o limite de 70 (setenta) anos. 

Art. 1º Fica sustada a parte final do inciso II do art. 2º da Instrução Geral sobre o Corpo Temporário de 

inativos da Segurança Pública (IG-10-100) contida no Anexo Único do Ato nº 678/PMSC/2022 do Comandante-Geral 

da Polícia Militar de Santa Catarina para suprimir o texto “até que o policial militar complete 70 (setenta) anos” de modo 

a ficar com a seguinte redação: 

Art. 2º (...) 

II - Designação: chamamento do policial militar inativo já cadastrado. A designação tem validade de 02 (dois) 

anos, podendo ser prorrogada por igual período. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICATIVA 

A presente Proposta de Sustação de Ato tem como objetivo suprimir parte do Ato Normativo do  

Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina que estabelece que os policiais militares do Cadastro Temporário de 

Inativos da Segurança Pública (CTISP) só poderão trabalhar até os 70 (setenta) anos. 

O Ato que se pretende sustar ultrapassa o poder regulamentador ao estabelecer proibição em contrariedade 

ao disposto na legislação que visa regular. Isto porque o CTISP foi criado e é regido pela Lei Complementar 380 de 2007, 

que não estabelece idade máxima para exercício das funções. 

A Lei Complementar 380 de 2007 foi aperfeiçoada pela Lei Complementar 767 de 2020 que tampouco 

estabeleceu limite máximo para exercício de funções no CTISP. 

Ambas as Leis Complementares foram reguladas pelo Decreto 1.274 de 2021, que estabelece os casos em 

que os policiais militares poderão ser dispensados em seu art. 10º, vejamos: 

Art. 10º Os integrantes do CTISP podem ser dispensados: 

 I - a pedido; e 

II - ex officio. 

Parágrafo único. A dispensa ex officio ocorrerá nas seguintes situações:  

I - por conclusão do prazo de designação; 

II - por ter cessado o motivo da designação; 

III - por interesse ou conveniência da Administração; 

IV - por ter o integrante do CTISP obtido dispensa de saúde por mais de 60 (sessenta) dias, contínuos 

ou não, no período de 1 (um) ano; 

V - por ter o integrante do CTISP sido julgado fisicamente incapaz para o desempenho da designação, em 

inspeção realizada pela Formação Sanitária, para os militares estaduais, ou pela Perícia Médica do Estado, 

para os demais servidores inativos, a qualquer tempo; ou 

VI - por ter o integrante do CTISP atingido a idade limite de 70 ( setenta) ou 75 (setenta e cinco) anos, prevista 

no inciso II do § 1º do a rt. 40 da Constituição Federal. (Grifei) 
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Nesse sentido, importa observarmos o que dispõe o inciso II do §1º art. 40 da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 40. O regime próprio de previdência social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter 

contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente federativo, de servidores ativos, de 

aposentados e de pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. 

§ 1º O servidor abrangido por regime próprio de previdência social será aposentado: 

I - por incapacidade permanente para o trabalho, no cargo em que estiver investido, quando insuscetível de 

readaptação, hipótese em que será obrigatória a realização de avaliações periódicas para verificação da 

continuidade das condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma de lei do 

respectivo ente federativo; 

II - compulsoriamente, com proventos proporcionais ao tempo de c ontribuição, aos 70 (setenta) anos de 

idade, ou aos 75 (setenta e c inco) anos de idade, na forma de lei complementar; [...] (grifei) 

Destaca-se que a Constituição Federal fixa a aposentadoria compulsória com 70 ou 75 anos na forma da lei 

complementar de modo que importa observarmos o que está disposto na Lei Complementar 152 de 2015 que rege a matéria: 

Art. 1º Esta Lei Complementar dispõe sobre a aposentadoria compulsória por idade, com proventos 

proporcionais, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, dos agentes públicos 

aos quais se aplica o inciso II do § 1º do art. 40 da Constituição Federal. 

Art. 2º Serão aposentados compulsoriamente, com proventos p roporcionais ao tempo de contribuição, aos 

75 (setenta e cinco) anos de idade: (grifei) 

Dessa forma, conclui-se que o arcabouço normativo sob análise define a aposentadoria compulsória aos 75 

anos, idade em que os policiais militares integrantes do CTISP podem ser dispensados ex officio e não antes disso. 

Assim, resta claro que o Ato nº 678/PMSC/2022 do Comandante-Geral da Polícia Militar de Santa Catarina 

extrapola seu poder regulamentador de modo que deve ser sustado por essa Casa Legislativa. 

Nesse sentido também concorda a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal que reforça a regra de 

aposentadoria compulsória aos 75 anos, conforme registrado no Tema 1390. 

Ante todo o exposto, peço o apoio dos nobres colegas para aprovar a presente proposição. 

Sala das Sessões,  

Alex Brasil 

Deputado Estadual 

————  * * * ————  

PROPOSTA DE SUSTAÇÃO DE ATO Nº 0003/2026 

Susta os efeitos do parágrafo único do art. 20 do Decreto nº 1.570, de 18 de março de 

2021, do Poder Executivo Estadual. 

Art. 1º Ficam sustados, nos termos do art. 49, V, da Constituição Federal, aplicado subsidiariamente, e do  

art. 40, inciso VI, da Constituição do Estado de Santa Catarina, os efeitos do parágrafo único do art. 20 do Decreto nº 1.570, 

de 18 de março de 2021, que limita o número de candidatos aprovados em cadastro de reserva em concursos públicos no 

âmbito do Poder Executivo Estadual. 

Art. 2º Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

Lido no Expediente 

Sessão de 16/06/26 

JUSTIFICATIVA 

A presente Proposta de Sustação de Ato tem por finalidade sustar dispositivo constante do Decreto Estadual  

nº 1.570, de 18 de março de 2021, especificamente o parágrafo único do art. 20, que estabelece limitação máxima de 50 (cinquenta) 

candidatos aprovados em cadastro de reserva, independentemente do número de vagas ofertadas em concurso público. 

A medida se justifica diante de indícios consistentes de extrapolação do poder regulamentar pelo Poder 

Executivo, uma vez que a referida limitação não encontra amparo em lei formal. 
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Nos termos do art. 37, inciso II, da Constituição Federal, o acesso aos cargos públicos depende de aprovação 

em concurso público, na forma da lei. A imposição de critérios eliminatórios que restrinjam materialmente o acesso aos cargos 

públicos exige previsão legal formal, não podendo ser instituída por ato infralegal. 

O dispositivo ora sustado cria, na prática, cláusula de barreira eliminatória absoluta, ao determinar que 

candidatos que atingirem a nota mínima, mas não estiverem dentro do limite numérico arbitrado, sejam considerados 

reprovados. Tal previsão implica inovação no ordenamento jurídico, ao estabelecer critério eliminatório não previsto em lei. 

A doutrina constitucional é pacífica ao afirmar que o poder regulamentar tem natureza estritamente 

subordinada à lei, não podendo inovar, restringir ou ampliar direitos. Decretos regulamentares destinam-se exclusivamente à 

fiel execução da lei, sendo vedada a criação de obrigações ou limitações autônomas. 

Além disso, o referido dispositivo apresenta incompatibilidade com a realidade administrativa do Estado, 

notadamente no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, que, paralelamente à realização de concurso público, promove 

sucessivas contratações temporárias para o mesmo cargo, evidenciando a necessidade contínua de pessoal. 

Tal cenário demonstra que a limitação rígida do cadastro de reserva não atende ao interesse público, 

podendo, inclusive, enfraquecer o concurso público como regra constitucional de acesso ao serviço público, ao 

favorecer a manutenção de vínculos precários. 

Registre-se, ainda, que há discussão judicial em curso acerca da ampliação do número de vagas do concurso 

público da área da saúde, o que reforça a inadequação de limitação artificial do número de candidatos aprovados. 

Por fim, há elementos que indicam que a limitação em questão não constava da minuta original do 

decreto, tendo sido inserida posteriormente, sem a devida fundamentação legal, o que reforça a necessidade de 

controle por parte do Poder Legislativo. 

Diante disso, a sustação do dispositivo mostra-se medida necessária para preservar os princípios da 

legalidade, da razoabilidade, da proporcionalidade e da supremacia do interesse público, bem como para assegurar a 

observância da reserva legal em matéria de acesso a cargos públicos. 

Sala das Sessões, em 

Fabiano Da Luz 

Deputado Estadual 

 

C A D E R N O  A D M I N I S T R A T I V O   
 

G E S T Ã O  D E  P E S S O A L ,  N O R M A T I V A ,  F I S C A L  E  D E  M A T E R I A I S  
 

 

ATOS DA MESA 
 

ATO DA MESA N° 235, de 12 de junho de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: com fundamento no art. 20-A, II, e 20-B da Resolução n° 002, de 11 de janeiro de 

2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONCEDER à servidora MICHELE CARDOSO SANFORD, matrícula n° 13285, do Quadro de 

Pessoal da Assembleia Legislativa Retribuição Financeira por Operação de Sistemas de Processos Administrativos, no valor 

correspondente ao da Função de Confiança, código PL/FC-4, a contar de 2 de junho de 2026 (GAB DEP MARCOS DA ROSA). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Republicado por incorreção. 
Processo SEI 26.0.000029448-8 

————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 236, de 17 de junho de 2026 

Aprova o Manual de Identidade Visual da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina e estabelece diretrizes para a gestão e aplicação da identidade visual institucional. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no exercício de 

suas atribuições, com amparo no parágrafo único do art. 63 do Regimento Interno, e 

CONSIDERANDO que o Manual de Identidade Visual da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina constitui o documento oficial destinado a estabelecer as diretrizes para a correta aplicação da identidade visual institucional; 

CONSIDERANDO a competência da Diretoria de Comunicação Social para a gestão, orientação 

e supervisão da aplicação da identidade visual institucional no âmbito deste Poder; e 

CONSIDERANDO o que consta dos autos do Processo SEI n° 26.0.000009296-6, 

RESOLVE: 

Art. 1° Fica aprovado o Manual de Identidade Visual da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, constante do Anexo Único deste Ato,destinado a estabelecer as diretrizes para a gestão e a correta aplicação da 

identidade visual institucional no âmbito deste Poder. 

Parágrafo único. O Manual deve ser observado pelos gabinetes parlamentares, órgãos, unidades 

administrativas e demais setores da Assembleia Legislativa. 

Art. 2° A identidade visual institucional da Assembleia Legislativa compreende o Brasão de Armas 

do Estado de Santa Catarina, as marcas institucionais, as assinaturas visuais, os padrões tipográficos, cromáticos e os demais 

elementos gráficos definidos no Manual de Identidade Visual. 

Parágrafo único. A utilização dos elementos referidos no caput deve observar os padrões técnicos 

e as orientações estabelecidos no Manual de Identidade Visual. 

Art. 3° Compete à Diretoria de Comunicação Social: 

I - orientar e prestar suporte técnico quanto à correta aplicação da identidade visual institucional; 

II - zelar pelo cumprimento das normas constantes do Manual de Identidade Visual; 

III - dirimir dúvidas relacionadas à utilização dos elementos de identidade visual institucional; 

IV - promover a divulgação e a atualização das orientações técnicas relativas à identidade 

visual institucional; e 

V - decidir os casos omissos relativos à aplicação do Manual de Identidade Visual. 

Art. 4° O prazo para adaptação às disposições deste Ato e do Manual de Identidade Visual é de 

30 (trinta) dias contados da data de sua publicação. 

Art. 5° Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6° Fica revogado o Ato da Mesa n° 1.277, de 15 de dezembro de 2005. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

ANEXO DISPONÍVEL NO FINAL DESTE DIÁRIO 

Processo SEI 26.0.000009296-6 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 237, de 17 de junho de 2026 

Dispõe sobre o horário de expediente na Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina nos dias dos jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo de 2026. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no uso de suas 

atribuições, conforme dispõe o parágrafo único do art. 63 do Regimento Interno, e 

CONSIDERANDO a participação da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo de 2026 e a 

ausência de prejuízo ao interesse público em razão da prévia adequação da estrutura institucional para a execução dos serviços, 
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RESOLVE: 

Art. 1° O horário de expediente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, quando 

da realização dos jogos da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo de 2026, excepcionalmente, será: 

I - das 7h00 às 13h00 nos dias úteis em que houver jogo com início agendado para as 14h00; 

II - das 7h00 às 15h00 nos dias úteis em que houver jogo com início agendado para as 16h00; 

III - das 7h00 às 16h00 nos dias úteis em que houver jogo com início agendado para as 17h00; 

IV - das 7h00 às 16h30 nos dias úteis em que houver jogo com início agendado para as 17h30; 

V - das 7h00 às 17h00 nos dias úteis em que houver jogo com início agendado para as 18h00; e 

VI - das 7h00 às 18h00 nos dias úteis em que houver jogo com início agendado para as 19h00. 

Art. 2° As atividades e os eventos previamente agendados nas dependências da Assembleia 

Legislativa nos dias dos jogos da Seleção Brasileira na Copa do Mundo de 2026 correrão normalmente. 

Parágrafo único. O expediente para cumprimento da jornada de trabalho dos servidores 

designados para dar suporte às atividades e aos eventos dispostos no caput compreenderá, além do disposto no art. 1°, o 

período da respectiva realização. 

Art. 3° Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000032579-0 
————  * * * ————  

ATO DA MESA N° 238, de 17 de junho de 2026 

Altera o Ato da Mesa n° 487, de 2017, que “Dispõe sobre critérios para contratação e 

pagamento de honorários aos colaboradores eventuais e de gratificação aos servidores 

ativos e à disposição, lotados na ALESC, para ministrarem cursos, palestras e atividades 

congêneres, por intermédio da Escola do Legislativo Deputado Lício Mauro da Silveira, 

e dá outras providências”. 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no exercício de 

suas atribuições previstas no parágrafo único do art. 63 do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado de Santa 

Catarina, e considerando o que consta dos autos do Processo SEI n° 25.0.000038556-8, 

RESOLVE: 

Art. 1° O art. 4° do Ato da Mesa n° 487, de 6 de setembro de 2017, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 4°  ...............................................................................................................................................  

§ 1° O colaborador eventual deverá comunicar a desistência do uso de passagens aéreas ou 

terrestres já adquiridas com antecedência suficiente para viabilizar o seu cancelamento. 

§ 2° Na hipótese de impossibilidade de cancelamento sem ônus, o colaborador eventual deverá 

ressarcira despesa correspondente à ALESC, inclusive nos casos de não comparecimento para embarque (no-show). 

§ 3° O ressarcimento de que trata o § 2° deste artigo não será exigido nas seguintes hipóteses: 

I - ocorrência de caso fortuito ou força maior; ou 

II - quando comprovada mudança ou cancelamento do evento que motivou a emissão.” (NR) 

Art. 2° Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua publicação. 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000021542-1 
————  * * * ————  
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ATO DA MESA N° 239, de 17 de junho de 2026 

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA, no exercício de suas atribuições, 

com amparo no inciso XVI e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, 

RESOLVE: 

DISPENSAR o servidor HAZAEL TERCIO DA COSTA BATISTA, matrícula n° 3705, servidor do 

Poder Executivo - Instituto de Metrologia do Estado - IMETRO, colocado à disposição desta Assembleia Legislativa, da função 

de Assessoria Técnica-Parlamentar, código PL/FG-4, do Grupo de Atividades de Função Gratificada da Assembleia 

Legislativa, a contar de 17 de junho de 2026. (GAB DEP JAIR MIOTTO). 

Deputado JULIO GARCIA - Presidente 

Deputada Ana Campagnolo - Secretária 

Deputado Jair Miotto - Secretário 

Processo SEI 26.0.000032284-8 
 

 

PORTARIAS 
 

PORTARIA N° 1458, de 16 de junho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 160/2026, firmado pela ALESC e DAIANE PRISCILA SIMÃO 

DA SILVA, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 160/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor da Secretaria de Estado da 

Educação - SED, à disposição da Assembleia Legislativa de Santa Catarina , lotação na EL - COORDENADORIA DA 

ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, a servidora 

GIOVANA FARACO DE LUCA GARCIA COELHO, matrícula n° 11949, Secretária Parlamentar, lotação no 

MD - GABINETE DA PRESIDENCIA. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000015407-4 
————  * * * ————  
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PORTARIA N° 1459, de 16 de junho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 161/2026, firmado pela ALESC e GABRIELA QUADROS DE 

LIMA STENZEL, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 161/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 

II - VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor da Secretaria de Estado da 

Educação - SED, à disposição da Assembleia Legislativa de Santa Catarina , lotação na EL - COORDENADORIA DA 

ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, a servidora 

GIOVANA FARACO DE LUCA GARCIA COELHO, matrícula n° 11949, Secretária Parlamentar, lotação no 

MD - GABINETE DA PRESIDENCIA. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000015407-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1460, de 16 de junho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA, no 

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela 

Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

CONSIDERANDO o Contrato CL n° 162/2026, firmado pela ALESC e VANESSA RODA PAVANI 

MELLO, a fim de atender as demandas da DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

CONSIDERANDO o "CAPÍTULO V - GESTÃO CONTRATUAL", do Ato da Mesa n° 257, de 28 de 

maio de 2024, que “Regulamenta, no âmbito da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina, a Lei n° 14.133, de 

2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos”; 

CONSIDERANDO que o art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, prevê que “A execução 

do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração especialmente designado [...]”, 

RESOLVE:  

Art. 1° Para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato CL n° 162/2026, durante sua 

vigência, de acordo com o previsto no art. 117 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, ficam designados os seguintes 

servidores com as respectivas atribuições: 

I - MABEL COELHO LUNARDI, matrícula n° 6694, Coordenadora da Escola do Legislativo, lotação 

na EL - COORDENADORIA DA ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Gestor; e 
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II - VITOR FUNGARO BALTHAZAR, matrícula n° 12271, servidor da Secretaria de Estado da 

Educação - SED, à disposição da Assembleia Legislativa de Santa Catarina , lotação na EL - COORDENADORIA DA 

ESCOLA DO LEGISLATIVO, como Fiscal 

§ 1° Na ausência da servidora indicada no inciso I, fica designado, como substituto, o servidor MARTIN 

LUIZ TEMP, matrícula n° 9741, Assessor da Escola do Legislativo - Administrativo, lotação na DG - ESCOLA DO LEGISLATIVO. 

§ 2° Na ausência do servidor indicado no inciso II, fica designado como substituto, a servidora 

GIOVANA FARACO DE LUCA GARCIA COELHO, matrícula n° 11949, Secretária Parlamentar, lotação no 

MD - GABINETE DA PRESIDENCIA. 

Art. 2° Para os fins desta Portaria, os servidores designados devem observar o disposto no Ato da 

Mesa n° 257, de 28 de maio de 2024. 

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000015407-4 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1461, de 16 de junho de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE: nos termos dos arts. 9° e 11 da Lei n° 6.745, de 28 de dezembro de 1985, 

ALTERAR NÍVEL DE RETRIBUIÇÃO SALARIAL do cargo de provimento em comissão de 

Secretário Parlamentar, do servidor ALYSSON DE LORENZI, matrícula n° 14025, de PL/GAB-55 para o PL/GAB-63 do 

Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 16 de junho de 2026. (GAB DEP MARCIUS MACHADO). 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000032343-7 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1462, de 17 de junho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

8837 JANAINA DOS SANTOS FERNANDES 4 19/05/2026 SEA 00011510/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 26.0.000028374-5 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1463, de 17 de junho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 
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CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

2084 MARIA APARECIDA ORSI 30 01/06/2026 SEA 00011578/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000040972-3 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1464, de 17 de junho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde à servidora abaixo relacionada: 

Matrícula Nome da Servidora Qde dias Início em Processo n° 

1572 MARIA LUIZA DA SILVA DALBOSCO 03 27/05/2026 SEA 00011379/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 22.0.000037627-6 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1465, de 17 de junho de 2026 

O DIRETOR-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das atribuições que lhe 

são conferidas pelo artigo 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar 

n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  com fundamento no art. 62, I, e art. 63, caput, da Lei n° 6.745, de 28 de 

dezembro de 1985, 

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde ao servidor abaixo relacionado: 

Matrícula Nome do Servidor Qde dias Início em Processo n° 

7521 LUCIO SANTOS BAGGIO 05 26/05/2026 SEA 00011296/2026 

Leonardo Lorenzetti 

Diretor-Geral 

Processo SEI 23.0.000025440-1 
————  * * * ————  

PORTARIA N° 1466, de 17 de junho de 2026 

O DIRETOR DE GESTÃO DE PESSOAS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no exercício das 

atribuições que lhe foram delegadas por meio da Portaria n° 071, de 5 de fevereiro de 2016, com fulcro no parágrafo único do 

art. 18 da Resolução n° 001, de 11 de janeiro de 2006, convalidada pela Lei Complementar n° 642, de 22 de janeiro de 2015, 

RESOLVE:  

PUBLICAR que a servidora KELLY CAROLINA WEIMER, matrícula n° 3829, designada pelo 

respectivo Deputado, é a responsável pela convalidação e controle de frequência dos servidores externos e internos 

vinculados ao Gabinete do Deputado LUNELLI. 

Oberdan Francisco Ferrari 

Diretor de Gestão de Pessoas 

Processo SEI 26.0.000032545-6 
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EXTRATO  
 

EXTRATO DO 8° TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 031/2023 

CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc). 

CONTRATADO: Pro3 Comunicação Ltda 

CNPJ/CPF: 07.062.089/0001-60 

OBJETO: O termo aditivo tem por objeto alterar as subcláusulas 7.4.3.1 e 7.4.3.2 do Contrato n° 031/2023. 

VIGÊNCIA: O termo entra em vigor na data de sua assinatura, produzindo efeitos a partir dessa mesma data, permanecendo 

ratificadas todas as demais cláusulas e condições do contrato original. 

DATA DA ASSINATURA: 17/06/2026 

SIGNATÁRIOS:  Roberto Carlos Garcia, Coordenador de Gestão e Publicidade; e Marcio Tecchio, 

Representante Legal da Contratada.  

Processo SEI 26.0.000020482-9 
————  * * * ————  
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APRESENTAÇÃO
Este é o Manual de Identidade Visual da Assembleia Legislativa 
do Estado de Santa Catarina. Um documento oficial que tem o 
objetivo de estabelecer as diretrizes para a correta aplicação da 
marca da ALESC.   

Aqui estão reunidas as normativas e orientações de uso dos ele-
mentos visuais como logotipo, cores, tipografia e demais aplica-
ções, garantindo unidade, clareza e reconhecimento institucio-
nal em todos os materiais de comunicação. Nas páginas a seguir, 
você vai entender como funciona a gestão e a personalidade da 
marca ALESC.   

Em caso de dúvidas, entre em contato com a equipe responsável 
pela gestão da marca da ALESC, na Diretoria de Comunicação 
Social (DCS). 
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CONHEÇA A ALESC
A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - ALESC repre-
senta a sociedade catarinense, promovendo o estado democrático 
de direito. Na ALESC, são debatidas e criadas leis que melhoram a 
vida das pessoas. Seja no plenário ou nos diversos canais de comu-
nicação, aqui todos trabalham pela ética, honestidade, liberdade de 
expressão, respeito e transparência. A ALESC é a casa do povo. 
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O BRASÃO
Heráldica (conjunto de emblemas do brasão)
O Brasão de Armas do Estado de Santa Catarina é o principal símbolo he-
ráldico estadual, instituído pela Lei nº 126, de 15 de agosto de 1895, a partir 
do desenho de Lucas Alexandre Boiteux. Sua composição reúne elemen-
tos tradicionais da heráldica, organizados de forma a expressar valores his-
tóricos, políticos e econômicos que caracterizam a identidade catarinense.

Ao centro, uma estrela branca de cinco pontas serve de base para a figura 
de uma águia de asas abertas, símbolo de vigilância, força e autoridade. 
No interior da composição, insere-se a data “17 de novembro de 1889”, que 
assinala a implantação da República no Estado.

A águia sustenta, em suas garras, uma chave (à direita) e uma âncora (à es-
querda), dispostas de forma cruzada. A chave representa a posição estraté-
gica do estado no território nacional, enquanto a âncora remete à tradição 
marítima e à relevância das atividades portuárias e pesqueiras. Acima da 
estrela, figura o barrete frígio, na cor vermelha, símbolo clássico da Repú-
blica e dos ideais de liberdade.

Timbre: Barrete frígio (gorro vermelho). 

Suportes: à esquerda, ramos de trigo; à direita, ramos de cafeeiro frutifica-
do, representando a base produtiva do estado.

Divisa: faixa inferior com a inscrição “Estado de Santa Catarina”.
 
Histórico/legislação: As armas do Estado foram instituídas pela Lei nº 126, 
de 15 de agosto de 1895, que também estabeleceu a bandeira estadual.
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GRID E USO DO BRASÃO
O Brasão do Estado de Santa Catarina possui uma construção gráfica ba-
seada em relações proporcionais entre seus elementos constitutivos, ga-
rantindo equilíbrio visual e unidade formal. Sua estrutura deve ser com-
preendida como um sistema integrado, no qual cada componente ocupa 
posição e escala específicas.

Elementos do brasão e significados:

Águia de asas abertas: representa vigilância, autoridade e a capacidade 
de proteção do Estado.

Estrela central: elemento estruturante da composição, simboliza a unida-
de federativa no contexto da República.

Data “17 de novembro de 1889”: referência à implantação da República 
em Santa Catarina.

Chave: indica a posição estratégica do estado no território nacional.

Âncora: simboliza segurança, estabilidade e a tradição marítima.

Ramos de trigo e café: representam a produção agrícola e a diversidade 
econômica do estado. 

Barrete frígio: símbolo dos ideais republicanos e da liberdade.
Em 2023, o Governo de Santa Catarina realizou uma revitalização do bra-
são para resgatar os detalhes do desenho original de 1895.

A aplicação do Brasão deve respeitar integralmente essa organização es-
trutural, sendo vedadas alterações que comprometam sua proporção, ali-
nhamento ou relação entre os elementos.

Em 2023, o Governo do Estado promoveu a atualização gráfica do Brasão, 
com o objetivo de restabelecer características visuais mais próximas do 
desenho original de 1895, preservando sua identidade histórica.
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PALETA DE CORES DO BRASÃO
O Brasão do Estado de Santa Catarina apresenta uma pale-
ta cromática alinhada à tradição heráldica, na qual cada cor 
possui valor simbólico e função compositiva específica.

Vermelho: associado aos ideais republicanos, à energia e à 
determinação.

Verde: representa esperança, vitalidade e a riqueza natural 
do território.

Amarelo: remete à autoridade, prosperidade e força institu-
cional.

Marrom: presente na águia, confere estabilidade, sobrieda-
de e conexão com elementos naturais.

Branco: simboliza paz, integridade e equilíbrio, atuando 
como elemento de harmonização visual.

A reprodução cromática do Brasão deve respeitar rigoro-
samente os códigos definidos neste manual, garantindo 
consistência em todas as aplicações.

#E73137

#1EA851

#FEEB0D

#854315

#FFFFFF

0  91  76  0

78  0  86  0

4  0  90  0

31  73  99  37

0  0  0  0

231  49  55

30  168  81

254  235  13

133  67  21

255  255  255

C  M  Y  K R  G  B CÓDIGO
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DIRETRIZES DE USO E APLICAÇÃO DO BRASÃO
O Brasão de Armas do Estado de Santa Catarina, por sua natureza de símbolo oficial, deve ser utilizado com rigor 
técnico e respeito à sua integridade formal, sendo sua aplicação restrita a contextos institucionais.

Integridade gráfica
O Brasão deve ser reproduzido em sua forma completa, sem alterações, supressões ou reinterpretações de seus 
elementos. É vedada qualquer modificação de traço, proporção ou composição.

Proporção e legibilidade
Deve-se garantir a correta proporção do símbolo em todas as aplicações, evitando distorções ou reduções que 
comprometam a leitura de seus elementos internos.

Aplicação cromática
A versão preferencial é a cromática oficial. O uso monocromático é admitido apenas em situações técnicas espe-
cíficas, desde que preserve contraste e legibilidade. Não é permitida a alteração das cores institucionais.

Relação com o fundo
O Brasão deve ser aplicado sobre fundos que assegurem contraste adequado. Em superfícies complexas ou mul-
ticoloridas, recomenda-se o uso de área neutra de resguardo.

Contexto institucional
Seu uso é restrito a documentos oficiais, comunicações institucionais e materiais que representem formalmente 
o Estado. Aplicações promocionais ou decorativas devem ser evitadas ou previamente autorizadas.

Usos vedados
Não é permitido distorcer, rotacionar, fragmentar ou utilizar o Brasão como elemento ornamental. Também é 
vedada sua aplicação de forma que comprometa sua dignidade simbólica ou descaracterize seu caráter oficial.
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ARQUITETURA DE MARCA
A identidade da Instituição organiza-se a partir de duas expressões distintas e complementares de marca, que 
atendem a diferentes contextos de uso e objetivos de comunicação: a Marca Formal e a Marca Social.

Ambas representam a mesma Instituição e compartilham seus valores, atuando de forma
integrada para fortalecer o reconhecimento institucional junto à sociedade. As diretrizes para sua adoção e uso 
encontram-se detalhadas em capítulos específicos neste Manual. 

Para a sua melhor distinção conceitual, pode-se dizer, em síntese, que a Marca Formal corresponde à assinatura 
oficial da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina. Sua presença e visibilidade servem para validar, le-
gitimar e representar o Órgão em sua função legal. A sua aplicação deve ocorrer sempre que o Poder Legislativo 
estadual exerce as suas atribuições constitucionais.

A Marca Social é voltada ao relacionamento com o público em geral, facilitando a difusão de informações de 
interesse coletivo. Deve ser aplicada quando o Poder Legislativo catarinense se comunica com a sociedade a fim 
de facilitar o seu acesso ao serviço público.



A MARCA FORMAL


